
 Disciplina: Controle Judicial de Políticas Públicas 

 Carga horária: 40 horas/aula 

 

EMENTA: Administração Pública. Políticas públicas: conceito. Políticas públicas como 

instrumento para atingir os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil; A 

separação dos Poderes no Estado Democrático de Direito. O controle jurisdicional do mérito 

do ato administrativo. O controle jurisdicional de políticas públicas como controle da 

constitucionalidade. A Constituição como fonte primária e acabada de algumas políticas 

públicas versus a necessária intervenção do Legislativo ou do Executivo para sua definição. 

Direitos imediatamente judicializáveis: o núcleo dos direitos sociais, ou mínimo existencial?. 

A efetividade do controle e a intervenção do Judiciário em políticas públicas. Os limites à 

intervenção. A razoabilidade e a reserva do possível. 
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